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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS 
DE ENFERMAGEM; IMPLICAÇÕES 
ÉTICAS E JURÍDICAS NO EXERCÍCIO DA 
ENFERMAGEM. 

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFER-
MAGEM

PREÂMBULO

A enfermagem compreende um componente próprio 
de conhecimentos científicos e técnicos, construído e 
reproduzido por um conjunto de práticas sociais, éticas 
e políticas que se processa pelo ensino, pesquisa e as-
sistência. Realiza-se na prestação de serviços à pessoa, 
família e coletividade, no seu contexto e circunstâncias 
de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do pro-
fissional passa pelo processo de construção de uma 
consciência individual e coletiva, pelo compromisso so-
cial e profissional configurado pela responsabilidade no 
plano das relações de trabalho com reflexos no campo 
científico e político.

A enfermagem brasileira, face às transformações so-
cioculturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o 
momento de reformular o Código de Ética dos Profissio-
nais de Enfermagem (CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Con-
selho Federal de Enfermagem com a participação dos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, incluiu discussões 
com a categoria de enfermagem. O Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem está organizado por assun-
to e inclui princípios, direitos, responsabilidades, deveres 
e proibições pertinentes à conduta ética dos profissio-
nais de enfermagem.

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
leva em consideração a necessidade e o direito de as-
sistência em enfermagem da população, os interesses 
do profissional e de sua organização. Está centrado na 
pessoa, família e coletividade e pressupõe que os traba-
lhadores de enfermagem estejam aliados aos usuários na 
luta por uma assistência sem riscos e danos e acessível a 
toda população.

O presente Código teve como referência os postu-
lados da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
promulgada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
(1948) e adotada pela Convenção de Genebra da Cruz 
Vermelha (1949), contidos no Código de Ética do Con-
selho Internacional de Enfermeiros (1953) e no Código 
de Ética da Associação Brasileira de Enfermagem (1975). 
Teve como referência, ainda, o Código de Deontologia 
de Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem 
(1976), o Código de Ética dos Profissionais de Enferma-
gem (1993) e as Normas Internacionais e Nacionais so-
bre Pesquisa em Seres Humanos [Declaração Helsinque 
(1964), revista em Tóquio (1975), em Veneza (1983), em 
Hong Kong (1989) e em Sommerset West (1996) e a Re-
solução 196 do Conselho Nacional de Saúde, Ministério 
da Saúde (1996)].

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A enfermagem é uma profissão comprometida com 
a saúde e a qualidade de vida da pessoa, família e cole-
tividade.

O profissional de enfermagem atua na promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, com 
autonomia e em consonância com os preceitos éticos e 
legais.

O profissional de enfermagem participa, como inte-
grante da equipe de saúde, das ações que visem satisfa-
zer as necessidades de saúde da população e da defesa 
dos princípios das políticas públicas de saúde e ambien-
tais, que garantam a universalidade de acesso aos servi-
ços de saúde, integralidade da assistência, resolutivida-
de, preservação da autonomia das pessoas, participação 
da comunidade, hierarquização e descentralização políti-
co-administrativa dos serviços de saúde.

O profissional de enfermagem respeita a vida, a dig-
nidade e os direitos humanos, em todas as suas dimen-
sões.

O profissional de enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção do ser humano na 
sua integralidade, de acordo com os princípios da ética 
e da bioética.

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS
Art. 1º - Exercer a enfermagem com liberdade, auto-
nomia e ser tratado segundo os pressupostos e princí-
pios legais, éticos e dos direitos humanos.
Art. 2º - Aprimorar seus conhecimentos técnicos, cien-
tíficos e culturais que dão sustentação a sua prática 
profissional.
Art. 3º - Apoiar as iniciativas que visem ao aprimora-
mento profissional e à defesa dos direitos e interesses 
da categoria e da sociedade.
Art. 4º - Obter desagravo público por ofensa que atin-
ja a profissão, por meio do Conselho Regional de En-
fermagem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º - Exercer a profissão com justiça, compromisso, 
eqüidade, resolutividade, dignidade, competência, res-
ponsabilidade, honestidade e lealdade.
Art. 6º - Fundamentar suas relações no direito, na 
prudência, no respeito, na solidariedade e na diversi-
dade de opinião e posição ideológica.
Art. 7º - Comunicar ao COREN e aos órgãos compe-
tentes, fatos que infrinjam dispositivos legais e que 
possam prejudicar o exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º - Promover e ser conivente com a injúria, ca-
lúnia e difamação de membro da equipe de enferma-
gem, equipe de saúde e de trabalhadores de outras 
áreas, de organizações da categoria ou instituições.
Art. 9º - Praticar e/ou ser conivente com crime, con-
travenção penal ou qualquer outro ato, que infrinja 
postulados éticos e legais.
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SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETI-
VIDADE.

DIREITOS
Art. 10 - Recusar-se a executar atividades que não 
sejam de sua competência técnica, científica, ética e 
legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, 
à pessoa, família e coletividade.
Art. 11 - Ter acesso às informações, relacionadas à 
pessoa, família e coletividade, necessárias ao exercício 
profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES

Art. 12 - Assegurar à pessoa, família e coletividade as-
sistência de enfermagem livre de danos decorrentes de 
imperícia, negligência ou imprudência.
Art. 13 - Avaliar criteriosamente sua competência 
técnica, científica, ética e legal e somente aceitar en-
cargos ou atribuições, quando capaz de desempenho 
seguro para si e para outrem.
Art. 14 - Aprimorar os conhecimentos técnicos, cientí-
ficos, éticos e culturais, em benefício da pessoa, família 
e coletividade e do desenvolvimento da profissão.
Art. 15 - Prestar assistência de enfermagem sem dis-
criminação de qualquer natureza. 
Art. 16 - Garantir a continuidade da assistência de 
enfermagem em condições que ofereçam segurança, 
mesmo em caso de suspensão das atividades profis-
sionais decorrentes de movimentos reivindicatórios da 
categoria.
Art. 17 - Prestar adequadas informações à pessoa, 
família e coletividade a respeito dos direitos, riscos, 
benefícios e intercorrências acerca da assistência de 
enfermagem.
Art. 18 - Respeitar, reconhecer e realizar ações que ga-
rantam o direito da pessoa ou de seu representante 
legal, de tomar decisões sobre sua saúde, tratamento, 
conforto e bem estar.
Art. 19 - Respeitar o pudor, a privacidade e a intimi-
dade do ser humano, em todo seu ciclo vital, inclusive 
nas situações de morte e pós-morte.
Art. 20 - Colaborar com a equipe de saúde no escla-
recimento da pessoa, família e coletividade a respeito 
dos direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca 
de seu estado de saúde e tratamento.
Art. 21 - Proteger a pessoa, família e coletividade con-
tra danos decorrentes de imperícia, mnegligência ou 
imprudência por parte de qualquer membro da equipe 
de saúde.
Art. 22 - Disponibilizar seus serviços profissionais à 
comunidade em casos de emergência, epidemia e ca-
tástrofe, sem pleitear vantagens pessoais.
Art. 23 - Encaminhar a pessoa, família e coletividade 
aos serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.
Art. 24 - Respeitar, no exercício da profissão, as normas 
relativas à preservação do meio ambiente e denunciar 
aos órgãos competentes as formas de poluição e dete-
rioração que comprometam a saúde e a vida.
Art. 25 - Registrar no prontuário do paciente as in-
formações inerentes e indispensáveis ao processo de 
cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 - Negar assistência de enfermagem em qual-
quer situação que se caracterize como urgência ou 
emergência.
Art. 27 - Executar ou participar da assistência à saúde 
sem o consentimento da pessoa ou de seu represen-
tante legal, exceto em iminente risco de morte.
Art. 28 - Provocar aborto, ou cooperar em prática des-
tinada a interromper a gestação. 
Parágrafo único - Nos casos previstos em lei, o profis-
sional deverá decidir, de acordo com a sua consciên-
cia, sobre a sua participação ou não no ato abortivo.
Art. 29 - Promover a eutanásia ou participar em práti-
ca destinada a antecipar a morte do cliente.
Art. 30 - Administrar medicamentos sem conhecer a 
ação da droga e sem certificar-se da possibilidade de 
riscos.
Art. 31 - Prescrever medicamentos e praticar ato cirúr-
gico, exceto nos casos previstos na legislação vigente e 
em situação de emergência.
Art. 32 - Executar prescrições de qualquer natureza, 
que comprometam a segurança da pessoa.
Art. 33 - Prestar serviços que por sua natureza com-
petem a outro profissional, exceto em caso de emer-
gência.
Art. 34 - Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
com qualquer forma de violência.
Art. 35 - Registrar informações parciais e inverídicas 
sobre a assistência prestada.

SEÇÃO II
DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE
ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS

DIREITOS
Art. 36 - Participar da prática multiprofissional e in-
terdisciplinar com responsabilidade, autonomia e li-
berdade.
Art. 37 - Recusar-se a executar prescrição medicamen-
tosa e terapêutica, onde não conste a assinatura e o 
número de registro do profissional, exceto em situa-
ções de urgência e emergência.
Parágrafo único - O profissional de enfermagem po-
derá recusar-se a executar prescrição bmedicamento-
sa e terapêutica em caso de identificação de erro ou 
ilegibilidade.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 38 - Responsabilizar-se por falta cometida em 
suas atividades profissionais, independente de ter sido 
praticada individualmente ou em equipe.
Art. 39 - Participar da orientação sobre benefícios, ris-
cos e conseqüências decorrentes de exames e de ou-
tros procedimentos, na condição de membro da equi-
pe de saúde.
Art. 40 - Posicionar-se contra falta cometida durante o 
exercício profissional seja por imperícia, imprudência 
ou negligência.
Art. 41 - Prestar informações, escritas e verbais, com-
pletas e fidedignas necessárias para assegurar a conti-
nuidade da assistência.
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PROIBIÇÕES
Art. 42 - Assinar as ações de enfermagem que não 
executou, bem como permitir que suas ações sejam 
assinadas por outro profissional.
Art. 43 - Colaborar, direta ou indiretamente com ou-
tros profissionais de saúde, no descumprimento da le-
gislação referente aos transplantes de órgãos, tecidos, 
esterilização humana, fecundação artificial e manipu-
lação genética.

SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES
DA CATEGORIA

DIREITOS
Art. 44 - Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, quando impedido de cumprir o presente Código, 
a legislação do exercício profissional e as resoluções e 
decisões emanadas do Sistema
COFEN/COREN.
Art. 45 - Associar-se, exercer cargos e participar de en-
tidades de classe e órgãos de fiscalização do exercício 
profissional.
Art. 46 - Requerer em tempo hábil, informações acer-
ca de normas e convocações.
Art. 47 - Requerer, ao Conselho Regional de Enferma-
gem, medidas cabíveis para obtenção de desagravo 
público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 48 - Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais 
da profissão.
Art. 49 - Comunicar ao Conselho Regional de Enfer-
magem fatos que firam preceitos do presente Código 
e da legislação do exercício profissional.
Art. 50 - Comunicar formalmente ao Conselho Regio-
nal de Enfermagem fatos que envolvam recusa ou de-
missão de cargo, função ou emprego, motivado pela 
necessidade do profissional em cumprir o presente 
Código e a legislação do exercício profissional.
Art. 51 - Cumprir, no prazo estabelecido, as determi-
nações e convocações do Conselho Federal e Conselho 
Regional de Enfermagem.
Art. 52 - Colaborar com a fiscalização de exercício 
profissional.
Art. 53 - Manter seus dados cadastrais atualizados, e 
regularizadas as suas obrigações financeiras com o 
Conselho Regional de Enfermagem.
Art. 54 - Apor o número e categoria de inscrição no 
Conselho Regional de Enfermagem em assinatura, 
quando no exercício profissional.
Art. 55 - Facilitar e incentivar a participação dos pro-
fissionais de enfermagem no desempenho de ativida-
des nas organizações da categoria.

PROIBIÇÕES
Art. 56 - Executar e determinar a execução de atos 
contrários ao Código de Ética e às demais normas que 
regulam o exercício da Enfermagem.
Art. 57 - Aceitar cargo, função ou emprego vago em 
decorrência de fatos que envolvam recusa ou demis-

são de cargo, função ou emprego motivado pela ne-
cessidade do profissional em cumprir o presente códi-
go e a legislação do exercício profissional.
Art. 58 - Realizar ou facilitar ações que causem prejuí-
zo ao patrimônio ou comprometam a finalidade para 
a qual foram instituídas as organizações da categoria.

Art. 59 - Negar, omitir informações ou emitir falsas 
declarações sobre o exercício profissional quando soli-
citado pelo Conselho Regional de Enfermagem.

SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGA-
DORAS

DIREITOS
Art. 60 - Participar de movimentos de defesa da digni-
dade profissional, do aprimoramento técnicocientífico, 
do exercício da cidadania e das reivindicações por me-
lhores condições de assistência, trabalho e remuneração.
Art. 61 - Suspender suas atividades, individual ou co-
letivamente, quando a instituição pública ou privada 
para a qual trabalhe não oferecer condições dignas 
para o exercício profissional ou que desrespeite a le-
gislação do setor saúde, ressalvadas as situações de 
urgência e emergência, devendo comunicar imedia-
tamente por escrito sua decisão ao Conselho Regional 
de Enfermagem.
Art. 62 - Receber salários ou honorários compatíveis 
com o nível de formação, a jornada de trabalho, a 
complexidade das ações e a responsabilidade pelo 
exercício profissional.
Art. 63 - Desenvolver suas atividades profissionais 
em condições de trabalho que promovam a própria 
segurança e a da pessoa, família e coletividade sob 
seus cuidados, e dispor de material e equipamentos 
de proteção individual e coletiva, segundo as normas 
vigentes.
Art. 64 - Recusar-se a desenvolver atividades profissio-
nais na falta de material ou equipamentos de proteção 
individual e coletiva definidos na legislação específica.
Art. 65 - Formar e participar da comissão de ética da 
instituição pública ou privada onde trabalha, bem 
como de comissões interdisciplinares.
Art. 66 - Exercer cargos de direção, gestão e coorde-
nação na área de seu exercício profissional e do setor 
saúde.
Art. 67 - Ser informado sobre as políticas da institui-
ção e do serviço de enfermagem, bem como participar 
de sua elaboração.
Art. 68 - Registrar no prontuário, e em outros docu-
mentos próprios da enfermagem, informações refe-
rentes ao processo de cuidar da pessoa.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 69 - Estimular, promover e criar condições para 
o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos 
profissionais de Enfermagem sob sua orientação e su-
pervisão.
Art. 70 - Estimular, facilitar e promover o desenvolvi-
mento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
devidamente aprovadas nas instâncias deliberativas 
da instituição.
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Art. 71 - Incentivar e criar condições para registrar as 
informações inerentes e indispensáveis ao processo de 
cuidar.
Art. 72 - Registrar as informações inerentes e indis-
pensáveis ao processo de cuidar de forma clara, obje-
tiva e completa.

PROIBIÇÕES
Art. 73 - Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com 
pessoas físicas ou jurídicas que desrespeitem princí-
pios e normas que regulam o exercício profissional de 
enfermagem.
Art. 74 - Pleitear cargo, função ou emprego ocupado 
por colega, utilizando-se de concorrência desleal.
Art. 75 - Permitir que seu nome conste no quadro de 
pessoal de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, 
clínica, ambulatório, escola, curso, empresa ou estabe-
lecimento congênere sem nele exercer as funções de 
enfermagem pressupostas.
Art. 76 - Receber vantagens de instituição, empresa, 
pessoa, família e coletividade, além do que lhe é de-
vido, como forma de garantir Assistência de Enferma-
gem diferenciada ou benefícios de qualquer natureza 
para si ou para outrem.
Art. 77 - Usar de qualquer mecanismo de pressão ou 
suborno com pessoas físicas ou jurídicas para conse-
guir qualquer tipo de vantagem.
Art. 78 - Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe 
confere a posição ou cargo, para impor ordens, opi-
niões, atentar contra o pudor, assediar sexual ou mo-
ralmente, inferiorizar pessoas ou dificultar o exercício 
profissional.
Art. 79 - Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel 
ou imóvel, público ou particular de que tenha posse 
em razão do cargo, ou desviá-lo em proveito próprio 
ou de outrem.
Art. 80 - Delegar suas atividades privativas a outro 
membro da equipe de enfermagem ou de saúde, que 
não seja enfermeiro.

CAPÍTULO II
DO SIGILO PROFISSIONAL

DIREITOS
Art. 81 - Abster-se de revelar informações confiden-
ciais de que tenha conhecimento em razão de seu 
exercício profissional a pessoas ou entidades que não 
estejam obrigadas ao sigilo.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 82 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que 
tenha conhecimento em razão de sua atividade pro-
fissional, exceto casos previstos em lei, ordem judicial, 
ou com o consentimento escrito da pessoa envolvida 
ou de seu representante legal.
§ 1º - Permanece o dever mesmo quando o fato seja 
de conhecimento público e em caso de falecimento da 
pessoa envolvida.
§ 2º - Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso 
poderá ser revelado quando necessário à prestação da 
assistência.

§ 3º - O profissional de enfermagem, intimado como 
testemunha, deverá comparecer perante a autoridade 
e, se for o caso, declarar seu impedimento de revelar 
o segredo.
§ 4º - O segredo profissional referente ao menor de 
idade deverá ser mantido, mesmo quando a revela-
ção seja solicitada por pais ou responsáveis, desde que 
o menor tenha capacidade de discernimento, exceto 
nos casos em que possa acarretar danos ou riscos ao 
mesmo.
Art. 83 - Orientar, na condição de enfermeiro, a equi-
pe sob sua responsabilidade, sobre o dever do sigilo 
profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 84 - Franquear o acesso a informações e docu-
mentos para pessoas que não estão diretamente en-
volvidas na prestação da assistência, exceto nos casos 
previstos na legislação vigente ou por ordem judicial.
Art. 85 - Divulgar ou fazer referência a casos, situa-
ções ou fatos de forma que os envolvidos possam ser 
identificados.

CAPÍTULO III
DO ENSINO, DA PESQUISA, E DA PRODUÇÃO
TÉCNICO-CIENTÍFICA

DIREITOS
Art. 86 - Realizar e participar de atividades de ensino e 
pesquisa, respeitadas as normas ético-legais.
Art. 87 - Ter conhecimento acerca do ensino e da pes-
quisa a serem desenvolvidos com as pessoas sob sua 
responsabilidade profissional ou em seu local de tra-
balho.
Art. 88 - Ter reconhecida sua autoria ou participação 
em produção técnico-científica.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 89 - Atender as normas vigentes para a pesquisa 
envolvendo seres humanos, segundo a especificidade 
da investigação.
Art. 90 - Interromper a pesquisa na presença de qual-
quer perigo à vida e à integridade da pessoa.
Art. 91 - Respeitar os princípios da honestidade e fide-
dignidade, bem como os direitos autorais no processo 
de pesquisa, especialmente na divulgação dos seus 
resultados.
Art. 92 - Disponibilizar os resultados de pesquisa à co-
munidade científica e sociedade em geral.
Art. 93 - Promover a defesa e o respeito aos princípios 
éticos e legais da profissão no ensino, na pesquisa e 
produções técnico-científicas.

PROIBIÇÕES
Art. 94 - Realizar ou participar de atividades de ensi-
no e pesquisa, em que o direito inalienável da pessoa, 
família ou coletividade seja desrespeitado ou ofereça 
qualquer tipo de risco ou dano aos envolvidos.
Art. 95 - Eximir-se da responsabilidade por atividades 
executadas por alunos ou estagiários, na condição de 
docente, enfermeiro responsável ou supervisor.
Art. 96 - Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e 
segurança da pessoa, família ou coletividade.
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Art. 97 - Falsificar ou manipular resultados de pesqui-
sa, bem como, usá-los para fins diferentes dos pré-de-
terminados.
Art. 98 - Publicar trabalho com elementos que iden-
tifiquem o sujeito participante do estudo sem sua au-
torização.
Art. 99 - Divulgar ou publicar, em seu nome, produção 
técnico-científica ou instrumento de organização for-
mal do qual não tenha participado ou omitir nomes 
de co-autores e colaboradores.
Art. 100 - Utilizar sem referência ao autor ou sem a 
sua autorização expressa, dados, informações, ou opi-
niões ainda não publicados.
Art. 101 - Apropriar-se ou utilizar produções técnico-
-científicas, das quais tenha participado como autor 
ou não, implantadas em serviços ou instituições sem 
concordância ou concessão do autor.
Art. 102 - Aproveitar-se de posição hierárquica para 
fazer constar seu nome como autor ou co-autor em 
obra técnico-científica.

CAPÍTULO IV
DA PUBLICIDADE

DIREITOS
Art. 103 - Utilizar-se de veículo de comunicação para con-
ceder entrevistas ou divulgar eventos e assuntos de sua 
competência, com finalidade educativa e de interesse social.
Art. 104 - Anunciar a prestação de serviços para os 
quais está habilitado.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 105 - Resguardar os princípios da honestidade, 
veracidade e fidedignidade no conteúdo e na forma 
publicitária.
Art. 106 - Zelar pelos preceitos éticos e legais da pro-
fissão nas diferentes formas de divulgação.

PROIBIÇÕES
Art. 107 - Divulgar informação inverídica sobre assun-
to de sua área profissional.
Art. 108 - Inserir imagens ou informações que pos-
sam identificar pessoas e instituições sem sua prévia 
autorização.
Art. 109 - Anunciar título ou qualificação que não pos-
sa comprovar.
Art. 110 - Omitir em proveito próprio, referência a 
pessoas ou instituições.
Art. 111 - Anunciar a prestação de serviços gratuitos 
ou propor honorários que caracterizem concorrência 
desleal.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 112 - A caracterização das infrações éticas e dis-
ciplinares e a aplicação das respectivas penalidades 
regem-se por este Código, sem prejuízo das sanções 
previstas em outros dispositivos legais.
Art. 113 - Considera-se infração ética a ação, omissão 
ou conivência que implique em desobediência e/ou 
inobservância às disposições do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem.

Art. 114 - Considera-se infração disciplinar a inobser-
vância das normas dos Conselhos Federal e Regional 
de Enfermagem.
Art. 115 - Responde pela infração quem a cometer ou 
concorrer para a sua prática, ou dela obtiver benefício, 
quando cometida por outrem.
Art. 116 - A gravidade da infração é caracterizada por 
meio da análise dos fatos do dano e de suas conse-
qüências.
Art. 117 - A infração é apurada em processo instau-
rado e conduzido nos termos do Código de Processo 
Ético das Autarquias Profissionais de Enfermagem.
Art. 118 - As penalidades a serem impostas pelos Con-
selhos Federal e Regional de Enfermagem, conforme o 
que determina o art. 18, da Lei n° 5.905, de 12 de julho 
de 1973, são as seguintes:
I - Advertência verbal;
II – Multa;
III – Censura;
IV - Suspensão do exercício profissional;
V - Cassação do direito ao exercício profissional.
§ 1º - A advertência verbal consiste na admoestação 
ao infrator, de forma reservada, que será registrada 
no prontuário do mesmo, na presença de duas teste-
munhas.
§ 2º - A multa consiste na obrigatoriedade de paga-
mento de 01 (uma) a 10 (dez) vezes o valor da anuida-
de da categoria profissional à qual pertence o infrator, 
em vigor no ato do pagamento.
§3º - A censura consiste em repreensão que será di-
vulgada nas publicações oficiais dos Conselhos Fede-
ral e Regional de Enfermagem e em jornais de grande 
circulação.
§ 4º - A suspensão consiste na proibição do exercício 
profissional da enfermagem por um período não su-
perior a 29 (vinte e nove) dias e será divulgada nas 
publicações oficiais dos Conselhos Federal e Regional 
de Enfermagem, jornais de grande circulação e comu-
nicada aos órgãos empregadores.
§ 5º - A cassação consiste na perda do direito ao exer-
cício da enfermagem e será divulgada nas publicações 
dos Conselhos Federal e Regional de Enfermagem e 
em jornais de grande circulação.
Art.119 - As penalidades, referentes à advertência ver-
bal, multa, censura e suspensão do exercício profissio-
nal, são da alçada do Conselho Regional de Enferma-
gem, serão registradas no prontuário do profissional 
de enfermagem; a pena de cassação do direito ao 
exercício profissional é de competência do Conselho 
Federal de Enfermagem, conforme o disposto no art. 
18, parágrafo primeiro, da Lei n° 5.905/73.
Parágrafo único - Na situação em que o processo ti-
ver origem no Conselho Federal de Enfermagem, terá 
como instância superior a Assembléia dos Delegados 
Regionais.
Art. 120 - Para a graduação da penalidade e respecti-
va imposição consideram-se:
I - A maior ou menor gravidade da infração;
II - As circunstâncias agravantes e atenuantes da in-
fração;
III - O dano causado e suas conseqüências;
IV - Os antecedentes do infrator.
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Art. 121 - As infrações serão consideradas leves, gra-
ves ou gravíssimas, segundo a natureza do ato e a cir-
cunstância de cada caso.
§ 1º - São consideradas infrações leves as que ofen-
dam a integridade física, mental ou moral de qualquer 
pessoa, sem causar debilidade ou aquelas que venham 
a difamar organizações da categoria ou instituições.
§ 2º - São consideradas infrações graves as que provo-
quem perigo de vida, debilidade temporária de mem-
bro, sentido ou função em qualquer pessoa ou as que 
causem danos patrimoniais ou financeiros.
§ 3º - São consideradas infrações gravíssimas as que 
provoquem morte, deformidade permanente, perda 
ou inutilização de membro, sentido, função ou ainda, 
dano moral irremediável em qualquer pessoa.
Art. 122 - São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - Ter o infrator procurado, logo após a infração, por 
sua espontânea vontade e com eficiência, evitar ou 
minorar as conseqüências do seu ato;
II - Ter bons antecedentes profissionais;
III - Realizar atos sob coação e/ou intimidação;
IV - Realizar ato sob emprego real de força física;
V - Ter confessado espontaneamente a autoria da in-
fração.
Art. 123 - São consideradas circunstâncias agravantes:
I - Ser reincidente;
II - Causar danos irreparáveis;
III - Cometer infração dolosamente;
IV - Cometer a infração por motivo fútil ou torpe;
V - Facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou a vantagem de outra infração;
VI - Aproveitar-se da fragilidade da vítima;
VII - Cometer a infração com abuso de autoridade ou 
violação do dever inerente ao cargo ou função;
VIII - Ter maus antecedentes profissionais.

CAPÍTULO VI
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Art. 124 - As penalidades previstas neste Código so-
mente poderão ser aplicadas, cumulativamente, 
quando houver infração a mais de um artigo.
Art. 125 - A pena de advertência verbal é aplicável 
nos casos de infrações ao que está estabelecido nos 
artigos: 5º a 7º; 12 a 14; 16 a 24; 27; 30; 32; 34; 35; 38 
a 40; 49 a 55; 57; 69 a 71; 74; 78; 82 a 85; 89 a 95; 98 
a 102; 105; 106; 108 a 111 deste Código.
Art. 126 - A pena de multa é aplicável nos casos de 
infrações ao que está estabelecido nos artigos: 5º a 9º; 
12; 13; 15; 16; 19; 24; 25; 26; 28 a 35; 38 a 43; 48 a 51; 
53; 56 a 59; 72 a 80; 82; 84; 85; 90; 94; 96; 97 a 102; 
105; 107; 108; 110; e 111 deste Código.
Art. 127 - A pena de censura é aplicável nos casos de 
infrações ao que está estabelecido nos artigos: 8º; 12; 
13; 15; 16; 25; 30 a 35; 41 a 43; 48; 51; 54; 56 a 59; 
71 a 80; 82; 84; 85; 90; 91; 94 a 102; 105; 107 a 111 
deste Código.
Art. 128 - A pena de suspensão do exercício profissio-
nal é aplicável nos casos de infrações ao que está es-
tabelecido nos artigos: 8º; 9º; 12; 15; 16; 25; 26; 28; 29; 
31; 33 a 35; 41 a 43; 48; 56; 58; 59; 72; 73; 75 a 80; 82; 
84; 85; 90; 94; 96 a 102; 105; 107 e 108 deste Código.

Art.129 - A pena de cassação do direito ao exercício 
profissional é aplicável nos casos de infrações ao que 
está estabelecido nos artigos: 9º; 12; 26; 28; 29; 78 e 
79 deste Código.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 130 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Con-
selho Federal de Enfermagem.
Art. 131- Este Código poderá ser alterado pelo Conse-
lho Federal de Enfermagem, por iniciativa própria ou 
mediante proposta de Conselhos Regionais.
Parágrafo único - A alteração referida deve ser prece-
dida de ampla discussão com a categoria, coordenada 
pelos Conselhos Regionais.
Art. 132 - O presente Código entrará em vigor 90 dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2007.

LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL (7.498/1986)

A Lei do Exercício profissional   salienta as especificida-
des quanto as classes na área da enfermagem, o que cada 
um pode e deve fazer ou participar dentro de uma equipe.

Costuma ser cobrado em concursos ações privativas 
dos profissionais e ações cotidianas onde eles são inse-
ridos na  equipe.

O Decreto 94.406/1987 regulamenta a Lei 7.498/1986 
(Lei do Exercício Profissional)

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da En-
fermagem e dá outras providências.

O presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:
Veja na íntegra no link abaixo:

http://novo.portalcofen.gov.br/wp-content/
uploads/2012/03/resolucao_311_anexo.pdf

Implicações éticas e jurídicas no exercício da en-
fermagem

LEI Nº 7.498, DE 25 DE JUNHO 1986

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfer-
magem e dá outras providências.

O presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É livre o exercício da Enfermagem em todo o 
território nacional, observadas as disposições desta Lei.

Art. 2º - A Enfermagem e suas atividades Auxiliares 
somente podem ser exercidas por pessoas legalmente 
habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfer-
magem com jurisdição na área onde ocorre o exercí-
cio.
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Parágrafo único. A Enfermagem é exercida privativa-
mente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, 
pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeita-
dos os respectivos graus de habilitação.
Art. 3º - O planejamento e a programação das insti-
tuições e serviços de saúde incluem planejamento e 
programação de Enfermagem.

Art. 4º - A programação de Enfermagem inclui a pres-
crição da assistência de Enfermagem.
Art. 5º - (vetado)
§ 1º (vetado)
§ 2º (vetado)
Art. 6º - São enfermeiros:
I - o titular do diploma de enfermeiro conferido por 
instituição de ensino, nos termos da lei;
II - o titular do diploma ou certificado de obstetriz ou 
de enfermeira obstétrica, conferidos nos termos da lei;
III - o titular do diploma ou certificado de Enfermei-
ra e a titular do diploma ou certificado de Enfermeira 
Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido 
por escola estrangeira segundo as leis do país, regis-
trado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de 
Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;
IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anterio-
res, obtiverem título de Enfermeiro conforme o dispos-
to na alínea “”d”” do Art. 3º do Decreto nº 50.387, de 
28 de março de 1961.

Art. 7º - São técnicos de Enfermagem:
I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de 
Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e 
registrado pelo órgão competente;
II - o titular do diploma ou do certificado legalmente 
conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado 
em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou re-
validado no Brasil como diploma de Técnico de Enfer-
magem.

Art. 8º - São Auxiliares de Enfermagem:
I - o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem 
conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei 
e registrado no órgão competente;
II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, 
de 14 de junho de 1956;
III - o titular do diploma ou certificado a que se refere 
o inciso III do Art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de se-
tembro de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 
4.024, de 20 de dezembro de 1961;
IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou 
Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Ser-
viço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmá-
cia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere 
da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, 
nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro 
de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 
1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enferma-
gem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de feve-
reiro de 1967;
VI - o titular do diploma ou certificado conferido por 
escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 

registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultu-
ral ou revalidado no Brasil como certificado de Auxi-
liar de Enfermagem.
Art. 9º - São Parteiras:
I - a titular de certificado previsto no Art. 1º do Decre-
to-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado 
o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou 
equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, 
segundo as leis do país, registrado em virtude de in-
tercâmbio cultural ou revalidado no Brasil, até 2 (dois) 
anos após a publicação desta Lei, como certificado de 
Parteira.
Art. 10 - (Vetado)

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de 
enfermagem, cabendo-lhe:
I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da es-
trutura básica da instituição de saúde, pública e priva-
da, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de enfermagem 
e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas 
prestadoras desses serviços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução 
e avaliação dos serviços da assistência de enferma-
gem;
d) (Vetado);
e) (Vetado);
f) (Vetado);
g) (Vetado);
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre 
matéria de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assistência de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 
com risco de vida;
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos de base científica 
e capacidade de tomar decisões imediatas;

II - como integrante da equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avalia-
ção da programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação 
dos planos assistenciais de saúde;
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em pro-
gramas de saúde pública e em rotina aprovada pela 
instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma 
de unidades de internação;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospi-
talar e de doenças transmissíveis em geral;

f) prevenção e controle sistemático de danos que pos-
sam ser causados à clientela durante a assistência de 
enfermagem;
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente 
e puérpera;
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de 
parto;
i) execução do parto sem distocia;
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j) educação visando à melhoria de saúde da popula-
ção.
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II 
do art. 6Âº desta lei incumbe, ainda:
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das distócias obstétricas e tomada de 
providências até a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação 
de anestesia local, quando necessária.

Art. 12 - O Técnico de Enfermagem exerce atividade 
de nível médio, envolvendo orientação e acompanha-
mento do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar, e 
participação no planejamento da assistência de Enfer-
magem, cabendo-lhe especialmente:
§ 1º Participar da programação da assistência de En-
fermagem;
§ 2º Executar ações assistenciais de Enfermagem, ex-
ceto as privativas do Enfermeiro, observado o disposto 
no Parágrafo único do Art. 11 desta Lei;
§ 3º Participar da orientação e supervisão do trabalho 
de Enfermagem em grau auxiliar;
§ 4º Participar da equipe de saúde.
Art. 13 - O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades 
de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo ser-
viços auxiliares de Enfermagem sob supervisão, bem 
como a participação em nível de execução simples, em 
processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente:
§ 1º Observar, reconhecer e descrever sinais e sinto-
mas;
§ 2º Executar ações de tratamento simples;
§ 3º Prestar cuidados de higiene e conforto ao pacien-
te;
§ 4º Participar da equipe de saúde.

Art. 14 - (Vetado)

Art. 15 - As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta 
Lei, quando exercidas em instituições de saúde, públi-
cas e privadas, e em programas de saúde, somente po-
dem ser desempenhadas sob orientação e supervisão 
de Enfermeiro.

Art. 16 - (Vetado)

Art. 17 - (Vetado)

Art. 18 - (Vetado)
Parágrafo único. (Vetado)

Art. 19 - (Vetado)

Art. 20 - Os órgãos de pessoal da administração pú-
blica direta e indireta, federal, estadual, municipal, do 
Distrito Federal e dos Territórios observarão, no provi-
mento de cargos e funções e na contratação de pes-
soal de Enfermagem, de todos os graus, os preceitos 
desta Lei.
Parágrafo único - Os órgãos a que se refere este artigo 
promoverão as medidas necessárias à harmonização 
das situações já existentes com as diposições desta Lei, 
respeitados os direitos adquiridos quanto a vencimen-
tos e salários.
Art. 21 - (Vetado)

Art. 22 - (Vetado)
Art. 23 - O pessoal que se encontra executando tare-
fas de Enfermagem, em virtude de carência de recur-
sos humanos de nível médio nesta área, sem possuir 
formação específica regulada em lei, será autorizado, 
pelo Conselho Federal de Enfermagem, a exercer ati-
vidades elementares de Enfermagem, observado o dis-
posto no Art. 15 desta Lei.
Parágrafo único - A autorização referida neste artigo, 
que obedecerá aos critérios baixados pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, somente poderá ser conce-
dida durante o prazo de 10 (dez) anos, a contar da 
promulgação desta Lei.
Art. 24 - (Vetado)
Parágrafo único - (Vetado)

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de 
sua publicação.
Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 27 - Revogam-se (Vetado) as demais disposições 
em contrário.

Brasília, em 25 de junho de 1986, 165º da Indepen-
dência e 98º da República

José Sarney
Almir Pazzianotto Pinto

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(Pref. Itupeva/SP - Técnico de Enfermagem – BIO-
RIO - 2016) Avalie, com base no Decreto 7.508/11, as 
definições a seguir:

• Espaço geográfico contínuo constituído por agrupa-
mentos de Municípios limítrofes, delimitado a partir de 
identidades culturais, econômicas e sociais e de redes 
de comunicação e infraestrutura de transportes compar-
tilhados, com a finalidade de integrar a organização, o 
planejamento e a execução de ações e serviços de saúde.  
• Conjunto de ações e serviços de saúde articulados em 
níveis de complexidade crescente, com a finalidade de 
garantir a integralidade da assistência à saúde. 

As definições referem-se respectivamente a: 

a) Mapa de Saúde e Portas de Entrada. 
b) Rede de Atenção à Saúde e Região de Saúde. 
c) Região de Saúde e Mapa de Saúde. 
d) Região de Saúde e Rede de Atenção à Saúde. 
e) Mapa de Saúde e Rede de Atenção à Saúde.

Resposta: Letra D. O decreto 7508/11 regulamenta a 
lei  8080/90,  ou seja tenta colocar em prática :
-A Organização do Sus,
-O Planejamento de Saúde,
-A Assistência à Saúde e
-A Articulação Interfederativa.
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Busca também concretizar  e aprofundar os princípios  propostos  por essa lei, que são  a regionalização, hierarqui-
zação, região de saúde e oficializa a Atenção Básica como porta de entrada, ordenadora do cuidado e acesso ao SUS 
.Além disso, reconhece a Comissão IntergestoraBipartite (CIB) juntamente com a Comissão Intergestora Tripartite 
(CIT) como essenciais para o fortalecimento da governança do SUS.

2.(Pref. Marilândia/ES - Analista de Serviços Afins-Enfermagem – IDECAN - 2016) Em 1994, o Conselho Federal de 
Enfermagem homologou a Resolução nº 172/1994, que autoriza a criação de Comissões de Ética de Enfermagem nas 
instituições de saúde, em âmbito nacional. Sobre essas Comissões, é correto afirmar que 

a) têm função exclusivamente fiscalizadora do exercício profissional e ético dos profissionais de enfermagem.                                 
b) são órgãos autônomos pertencentes às instituições de saúde e independentes dos Conselhos Regionais de Enfer-

magem. 
c) umas das suas finalidades é aplicar as penalidades previstas no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

nos casos de infração ética. 
d) deverão ser compostas por enfermeiros e técnicos de enfermagem com vínculo empregatício nas instituições de 

saúde às quais pertencem. 

Resposta: Letra D. 
O COFEN tem por finalidade autorizar a criação de Comissões de Ética de Enfermagem como órgãos representativos 
dos Conselhos Regionais junto a instituições de saúde, com funções educativas, consultivas e fiscalizadoras do exer-
cício profissional e ético dos profissionais de Enfermagem.
A Comissão de Ética de Enfermagem tem como finalidade:
a) Garantir a conduta ética dos profissionais de Enfermagem na instituição.
b) Zelar pelo exercício ético dos profissionais de Enfermagem na instituição, combatendo o exercício ilegal da pro-
fissão, educando, discutindo e divulgando o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.
c) Notificar ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição irregularidades, reivindicações, sugestões, e, as 
infrações éticas

TÉCNICAS BÁSICAS DE ENFERMAGEM: SINAIS VITAIS; MENSURAÇÃO DE ALTURA E 
PESO; ASSEPSIA E CONTROLE DE INFECÇÃO; BIOSSEGURANÇA; ADMINISTRAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS (NOÇÕES DE FARMACOLOGIA, CÁLCULO PARA DOSAGEM DE DROGAS E 
SOLUÇÕES, VIAS DE ADMINISTRAÇÃO E CUIDADOS NA APLICAÇÃO, VENOCLISE). 

Sinais Vitais

Pulso

São sinais de vida: Normalmente, a temperatura, pulso e respiração permanecem mais ou menos constantes. 
São chamados “Sinais Vitais”, porque suas variações podem indicar enfermidade. Devido à importância dos mesmos 
a enfermagem deve ser bem exata na sua verificação e anotação.

Pulso: É o nome que se dá à dilatação pequena e sensível das artérias, produzida pela corrente circulatória. 
Toda vez que o sangue é lançado do ventrículo esquerdo para a aorta, a pressão e o volume provocam oscilações 
ritmadas em toda a extensão da parede arterial, evidenciadas quando se comprime moderadamente a artéria contra 
uma estrutura dura.

Locais onde pode ser verificado: Normalmente, faz-se a verificação do pulso sobre a artéria radial. Quando o 
pulso radial se apresenta muito filiforme, artérias mais calibrosas como a carótida e femoral poderão facilitar o controle. 
Outras artérias, como a braquial, poplítea e a do dorso do pé (artéria pediosa) podem também ser utilizadas para a 
verificação.

Frequência Fisiológica:
Homem 60 a 70
Mulher 65 a 80
Crianças 120 a 125
Lactentes 125 a 130

Observação: Existem fatores que alteram a frequência normal do pulso:
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Fatores Fisiológicos:
Emoções - digestão - banho frio - exercícios físicos 

(aceleram)
Certas drogas como a digitalina (diminuem)

Fatores Patológicos:
Febre - doenças agudas (aceleram)
Choque - colapso (diminuem)

Regularidade:
Rítmico - bate com regularidade
Arrítmico - bate sem regularidade
O intervalo de tempo entre os batimentos em condi-

ções normais é igual e o ritmo nestas condições é deno-
minado normal ou sinusal. O pulso irregular é chamado 
arrítmico.

Tipos de Pulso:
Bradisfigmico – lento
Taquisfígmico – acelerado
Dicrótico - dá a impressão de dois batimentos

Volume: cheio ou filiforme.

Observação: o volume de cada batimento cardíaco 
é igual em condições normais. Quando se exerce uma 
pressão moderada sobre a artéria e há certa dificuldade 
de obliterar a artéria, o pulso é denominado de cheio. 
Porém se o volume é pequeno e a artéria fácil de ser 
obliterada tem-se o pulso fino ou filiforme.

Tensão ou compressibilidade das artérias
Macio – fraco
Duro – forte

Terminologia:
- Nomocardia: frequência normal
- Bradicardia: frequência abaixo do normal
- Bradisfigmia: pulso fino e bradicárdico
- Taquicardia: frequência acima do normal
- Taquisfigmia: pulso fino e taquicárdico
Material para verificação do pulso:
- Relógio com ponteiro de segundos.

Procedimento:
- Lavar as mãos;
- Explicar o procedimento ao paciente;
- Colocá-lo em posição confortável, de preferência 

deitado ou sentado com o braço apoiado e a pal-
ma da mão voltada pra baixo.

- Colocar as polpas dos três dedos médios sobre o 
local escolhido pra a verificação;

- Pressionar suavemente até localizar os batimentos;
- Procurar sentir bem o pulso, pressionar suavemente 

a artéria e iniciar a contagem dos batimentos;
- Contar as pulsações durante um minuto (avaliar fre-

quência, tensão, volume e ritmo);
- Lavar as mãos;
- Registrar, anotar as anormalidades e assinar.

Pulso apical: Verifica-se o pulso apical no ápice do 
coração à altura do quinto espaço intercostal.

Observações importantes:
- Evitar verificar o pulso em membros afetados de pa-

ciente com lesões neurológicas ou vasculares;
- Não verificar o pulso em membro com fístula arte-

riovenosa;
- Nunca usar o dedo polegar na verificação, pois pode 

confundir a sua pulsação com a do paciente;
- Nunca verificar o pulso com as mãos frias;
- Em caso de dúvida, repetir a contagem;
- Não fazer pressão forte sobre a artéria, pois isso 

pode impedir de sentir o batimento do pulso.

Temperatura

A temperatura corporal é proveniente do calor pro-
duzido pela atividade metabólica. Vários processos físi-
cos e químicos promovem a produção ou perda de calor, 
mantendo o nosso organismo com temperatura mais ou 
menos constante, independente das variações do meio 
externo. O equilíbrio entre a produção e a perda de calor 
é controlado pelo hipotálamo: quando há necessidade 
de perda de calor, impulsos nervosos provocam vasodi-
latação periférica com aumento do fluxo sanguíneo na 
superfície corporal e estimulação das glândulas sudori-
poras, promovendo a saída de calor. Quando há necessi-
dade de retenção de calor, estímulos nervosos provocam 
vaso constrição periférica com diminuição  do sangue 
circulante local e, portanto, menor quantidade de calor é 
transportada e perdida na superfície corpórea.

Alterações Fisiológicas da Temperatura

Fatores que reduzem ou aumentam a taxa metabóli-
ca levam respectivamente a uma diminuição ou aumento 
da temperatura corporal:

- sono e repouso
- idade
- exercícios físicos
- emoções
- fator hormonal

- em jovens, observam-se níveis aumentados de hor-
mônios.

- desnutrição
- banhos a temperaturas muito quentes ou frias podem 

provocar alterações transitórias da temperatura
- agasalhos
- fator alimentar
 
Temperatura Corporal Normal: Em média, conside-

ra-se a temperatura oral como a normal 37ºC, sendo a 
temperatura axilar 0,6ºC mais baixa e a temperatura retal 
0,6ºC mais alta.

Terminologia: 
Hipotermia: temperatura abaixo do valor normal. 

Caracteriza-se por pele e extremidades frias, cianoses e 
tremores;

Hipertermia: aumento da temperatura corporal. É 
uma condição em que se verifica: pele quente e seca, 
sede, secura na boca, calafrios, dores musculares gene-
ralizadas, sensação de fraqueza, taquicardia, taquipneia, 
cefaleia, delírios e até convulsões.
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